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JURISPRUDÊNCIA

TC nº 72-003.751.02-96

ANÁLISE. CONTRATO. EMERGÊNCIA. SMS. Serviços 
de segurança e vigilância. Urgência justificada. 
Suspensão do ajuste por medida liminar. TJSP. Art. 24, 
IV, Lei 8.666/93. Dúvidas na licitação anulada dirimidas. 
REGULAR. Votação unânime. 

DECISÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, dos quais é 
Relator o Conselheiro Roberto Braguim. 

DECIDEM os Conselheiros da Colenda Primeira Câmara 
do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, à unanimidade, de conformidade 
com o relatório e voto do Relator, julgar regular o Contrato 095/SMS/PA.2/2002. 

Participou do julgamento o Conselheiro Presidente Edson 
Simões, para efeito de "quorum", nos termos do artigo 26, inciso IX, alínea "d", c/c os 
artigos 154, "caput", e 187 ambos do Regimento Interno desta Corte. 

Ausente o Conselheiro Eurípedes Sales, por motivo 
previamente justificado. 

Presente o Procurador da Fazenda Joel Tessitore. 

Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 30 de julho 
de 2008. 

a) Edson Simões – Presidente, com voto; a) Roberto 
Braguim – Relator

RELATÓRIO

Cuida-se neste processo da análise do Contrato nº 
095/SMS/PA-2/2002, formalizado com fundamento no inciso IV do artigo 24 da Lei nº 
8.666/93 (nota 1), entre a Secretaria Municipal da Saúde e Suporte Serviços de 
Segurança Ltda., objetivando a prestação de serviços de segurança e vigilância 
patrimonial com instalação de equipamentos e monitoramento à distância para as 
dependências pertencentes ao Posto Avançado Butantã – PA-2, no valor de R$ 
95.232,78 (noventa e cinco mil duzentos e trinta e dois reais e setenta e oito 
centavos). 
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Em sua primeira intervenção, a Assessoria Jurídica de 
Controle Externo apontou que a referida Secretaria informara que a contratação de 
emergência foi motivada pela decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo (Agravo de Instrumento nº 282.536.5/2), restabelecendo medida liminar 
concedida à empresa Sistema de Segurança e Vigilância Ltda., ficando, em 
conseqüência, a empresa Suporte Serviços de Segurança Ltda. impedida de prestar 
serviços nas Unidades correspondentes, a partir de 25 de julho de 2002. Propôs, na 
seqüência, que aquela Secretaria fosse oficiada para esclarecer as razões que 
impediram a empresa Suporte Serviços de Segurança Ltda. de prestar os serviços 
avençados, tendo em vista que a citada empresa foi contratada para os mesmos 
serviços, agora em caráter emergencial. 

Oficiada, a Pasta encaminhou documentação, de fls. 
196/197, informando resumidamente que cumpriu ordem emanada do Poder 
Judiciário, suspendendo o procedimento licitatório e os atos subseqüentes.

Novamente ouvida, a mencionada Assessoria asseverou 
que a documentação acrescida não atendeu à sua solicitação anterior, posto que, na 
verdade, não se discutia o cumprimento de liminar. Acabou, no entanto, por concluir 
pela regularidade do ajuste, uma vez que, além de não haver nos autos elementos 
que desabonassem a contratada, restou caracterizada a ocorrência da situação 
emergencial e que o processamento da contratação observou os requisitos legais 
aplicáveis, seja pela realização de pesquisa de preços e motivação da escolha da 
empresa, seja pela efetivação da competente reserva de recursos e juntada da 
documentação exigida pela legislação. 

De sua parte, a área de auditoria concluiu, também, que o 
contrato em tela apresenta-se regular. 

Em seguida, determinei efetivação de diligência na 
Secretaria Municipal da Saúde, para aclarar os motivos que impediram a contratada 
de prestar anteriormente os serviços de que se cuida, não obstando, porém, sua 
contratação na forma emergencial. 

Na diligência mencionada, o Órgão Auditor esclareceu 
que, no curso do Procedimento Licitatório nº 057/01, instaurado para contratação dos 
serviços tratados neste TC, a Comissão de Julgamento de Licitações de Compras e 
Serviços desclassificou a proposta formulada por Emtel Vigilância e Segurança Ltda., 
que ofertara o 1º menor preço, por não-atendimento do Edital, adjudicando o objeto 
do certame à Suporte Serviço de Segurança Ltda., ofertante do 2º menor preço. 

Em sede do Mandado de Segurança nº 
876/053.02.013623-7, da 5ª Vara da Fazenda Pública, a empresa que ofertou o 3º 
menor preço – Sistema Segurança e Vigilância Ltda. – obteve liminar, a qual 
determinou a suspensão do Contrato nº 54/2002, tendo sido suspensa pelo Tribunal 
de Justiça de São Paulo, que deferiu pedido apresentado por Suporte Serviço de 
Segurança Ltda. Posteriormente, referida liminar foi restabelecida por decisão 
judicial, com determinação de imediata suspensão dos serviços. Dessa forma, foram 
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determinadas as contratações emergenciais para que as unidades não ficassem 
desprovidas de serviços essenciais. Acrescentou que o Contrato foi suspenso e a 
Concorrência, anulada. 

De sua parte, a Assessoria Jurídica de Controle Externo e 
a Procuradoria da Fazenda Municipal concluíram pela regularidade dos 
procedimentos. 

Ainda na instrução do processo, determinei o envio de 
ofício à Pasta, na forma do despacho de fl. 248, assim expresso:

'O termo de contrato juntado aos autos – fls. 172 e 
seguintes – indica, em seu preâmbulo, que a 
contratação se destina à prestação de serviços de 
segurança e vigilância patrimonial com instalação de 
equipamentos e monitoramento à distância para as 
dependências pertencentes ao PA-2 (grifo meu). Tal 
descrição se repete em sua cláusula primeira. Ocorre, 
todavia, que, ao detalhar as unidades-alvo dos 
serviços a serem prestados – item 1.1 da citada 
cláusula –, indicam-se unidades pertencentes ao PA-
03, seguindo-se a relação de suas unidades 
integrantes. Assim, determino a expedição de ofício à 
Origem para que esclareça a quais unidades refere-se 
o Contrato em julgamento'. 

Em resposta, a Secretaria Municipal da Saúde esclareceu 
que houve na verdade erro de digitação no item 1.1 da Cláusula Primeira do 
Contrato, indicando que as dependências atendidas integram efetivamente o Posto 
Avançado-2. 

As manifestações da referida Assessoria Jurídica e da 
Procuradoria da Fazenda Municipal orientaram-se novamente pela regularidade do 
ajuste. 

A seu turno, a Secretaria Geral endossou as conclusões 
expressas nos autos, opinando pelo acolhimento do Contrato em tela. 

Ainda uma vez, invoquei o auxílio do órgão auditor desta 
Casa, para que esclarecesse se o ponto impugnado por Sistema de Segurança e 
Vigilância Ltda., no curso da Concorrência nº 57/2001, posteriormente anulada, fora 
reproduzido na contratação objeto deste processo. 

A Coordenadoria IV esclareceu, então, que o tema objeto 
da impugnação (proposta de horas de trabalho acima das necessidades definidas no 
edital) da Concorrência nº 57/2001 não se reproduziu na contratação em tela. 
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Submetido o feito mais uma vez à Assessoria Jurídica e à 
Procuradoria, ambas reiteraram seus posicionamentos anteriores, pela regularidade 
da contratação. 

É o relatório. 

VOTO 

A instrução processual levada a efeito deixou patente que 
não houve nenhuma impropriedade no ajuste ora examinado. 

Os esclarecimentos prestados por aquela Secretaria 
serviram para dirimir todas as dúvidas suscitadas, pois foram fundamentais e 
consistentes a ponto de convencer as Unidades Técnicas desta Casa da correta 
lavratura da avença sob comentário. 

Assim sendo, fundamentado nas manifestações dos 
Órgãos Técnicos desta Corte de Contas, bem assim nos pareceres da Procuradoria 
da Fazenda Municipal e da Secretaria Geral, cujos textos ficam fazendo parte 
integrante deste voto, julgo regular o Contrato Emergencial nº 095/SMS/PA-2/2002. 

Nota:
(1) Art. 24 - É dispensável a licitação: (...)  
IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada 
urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer 
a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 
particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação 
emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser 
concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e 
ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a 
prorrogação dos respectivos contratos; (...)


